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I nterrupcéao de recuperacao por falta de certidao preocupa advogados

A 162 Camara Civel do Tribunal de Justicado Rio de Janeiro interrompeu a recuperacdo da Hotéis
Othon, considerando que a empresa ndo apresentou a certidao de regularidade fiscal. A decisdo teve
como base anovalLe de Faléncias (Lel 14.112/2020).
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Para advogado, exi géncia da certiddo vai inviabilizar recuperagdes judiciais
Reproducéo

Embora existisse desde 2005, a exigéncia do documento para a homologagdo de recuperacfes judiciais
eraflexibilizada pelo Judiciario. Parao TJRJ, isso muda com anova norma. Levando em conta que, se
antes ndo era ofertado as recuperandas um parcelamento de divida adequado, agora as empresas tém
opcoes. podem parcelar as dividas em até 120 vezes ou usar prejuizo fiscal para cobrir 30% da divida,
parcelando o restante em até 84 meses.

Especialistas ouvidos pela ConJur criticaram a deciséo, afirmando que a exigéncia da certiddo de
regularidade é preocupante e pode af etar uma série de empresas que jaingressaram com pedido de
recuperacéo.

Para José Roberto Cortez, sdcio fundador do Cortez Advogados, a decisdo traz inseguranca juridicaa
todas as empresas que passam por uma situacdo parecida com a da Hotéis Othon.

" Soa absol utamente equivocada a deciséo proferida pelo TJ do Rio, uma vez que a empresa Othon tem
acordo de credores homologado desde 2019, contrato que é lei entre as partes e, assim, ndo pode ser
interrompido sem ficar comprovado ato lesivo ao interesse publico — fato ndo ocorrido porque a época
da homologagéo o Judiciério flexibilizou a apresentacéo da certiddo"”, diz.

Ele diz que o fato de anovaLe de Faléncias obstaculizar aflexibilizagdo ndo autoriza a suspensdo de
acordo ja homologado, contra o qual a Fazenda néo se op0s.

"Quanto areferida certidao, cabe destacar que ndo é um documento necessério para a pratica de atos
havidos em raz&o do acordo homologado, exatamente por ndo implicarem em alienacdo ou oneracdo de
ativos do recuperando. Para essa hipotese, sempre € necessaria a certidao fazendaria ou ainterveniéncia
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da Fazenda no ato juridico, fatos que ndo tem pertinéncia com o acordo homologado”, prossegue.

"N&o ha, portanto, ilegalidade no ato homologatorio do acordo de credores que justifique ainterrupcao.
Menos ainda, a extremada decretacdo de faléncia. Por essa raz&o, € necessario que a empresa, pelasvias
judiciais, ndo se submeta ainterpretacdo ou pretensdes descabidas’, conclui o advogado.

Domingos Fernando Refinetti, socio na area de recuperacéo judicial do WZ Advogados, diz que a
decisdo deve servir de aderta as empresas em recuperacdo, que teréo que dedicar uma atencao especia ao
seu passivo fiscal.

"O argumento sempre utilizado pelas empresas no sentido de que a exigéncia da regul aridade fiscal
inviabilizaria a sua recuperacéo judicial torna-se mais frégil aluz das novas disposicdes legais, na
medida em que exigénciatorna-se fulcral, em principio, somente depois de 180 dias de gjuizada a
demanda, o que parece outorgar tempo suficiente para que seja devidamente enfrentada’, pontua.

Eduardo Diamantino, sécio do Diamantino Advogados Associados e vice-presidente da Academia
Brasileirade Direito Tributério (ABDT), diz que anovalLei de Faléncias, "que deveriater sido
reformada para beneficiar o contribuinte, acabou se tornando mais dura’.

"O parcelamento la previsto € timido se comparado ao nosso historico de parcelamento. O pior é que, ho
final, teremos mais empresas exterminadas e créditos tributarios inadimplidos. Tudo que se procura
evitar.”"

Para Gustavo de Godoy L efone, coordenador do departamento de Direito Tributario do BNZ
Advogados, a exigéncia da certiddo de regularidade fiscal vai inviabilizar qualquer recuperacéo judicial
€, consequentemente, ndo atendera aos objetivos do instituto juridico, que sGo a manutencéo das
atividades econémicas e dos empregos.

"Um dos principais objetivos dainsolvéncia é o ndo pagamento de tributos. Como exigir que alguém em
situagao de insolvéncia, necessitando da recuperagao judicial para seguir com suas atividades
empresariais, esteja adimplente com seus débitos tributérios?’, questiona.

"Cabe agui lembrar que o Brasil € um dos paises com uma das maiores cargas tributarias do mundo, bem
como conta com um sistema tributario de extrema complexidade, com milhares de obrigagdes acessorias
a serem cumpridas pelos empresarios’, concluiu o especialista.
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